
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1014564 - SP (2025/0233141-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PEDRO BARBUGLIO NETO (PRESO)
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu o ,habeas corpus
rejeitando o pleito de desclassificação do delito de tráfico de drogas para o delito de
posse para uso pessoal, conforme o art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e forma de
acondicionamento das substâncias entorpecentes apreendidas, juntamente com outros
elementos, indicam a prática do crime de tráfico de drogas ou se permitem a
desclassificação para uso pessoal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A quantidade e forma de acondicionamento das drogas, aliadas à apreensão de
instrumentos típicos do tráfico, como estilete com resquícios de maconha, rolo de
plástico-filme e anotações de contabilidade, indicam a finalidade comercial das
substâncias.
4. A jurisprudência do STJ e do STF estabelece que não é necessária a prova da
mercancia para a configuração do delito de tráfico de drogas, sendo suficiente que as
circunstâncias da apreensão indiquem intuito de mercancia.
5. A instância de origem concluiu pela existência de elementos concretos que ensejam
a condenação pelo delito de tráfico de drogas, estando devidamente fundamentado o
julgado ao afastar a tese de desclassificação.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "A quantidade e forma de acondicionamento das drogas,
juntamente com outros elementos, podem indicar a prática do crime de tráfico de
drogas, não sendo necessária a prova da mercancia para sua configuração".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 28, § 2º.
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STJ, AgRg no HC 762.132/SP, Rel. Min. RogerioJurisprudência relevante citada: 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 24.11.2022; STJ, AgRg no HC 861.764/PR, Rel.
Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, DJe de 20.6.2024; STF, Tema 506.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .04 de setembro de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu o ,habeas corpus
rejeitando o pleito de desclassificação do delito de tráfico de drogas para o delito de
posse para uso pessoal, conforme o art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e forma de
acondicionamento das substâncias entorpecentes apreendidas, juntamente com outros
elementos, indicam a prática do crime de tráfico de drogas ou se permitem a
desclassificação para uso pessoal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A quantidade e forma de acondicionamento das drogas, aliadas à apreensão de
instrumentos típicos do tráfico, como estilete com resquícios de maconha, rolo de
plástico-filme e anotações de contabilidade, indicam a finalidade comercial das
substâncias.

4. A jurisprudência do STJ e do STF estabelece que não é necessária a prova da
mercancia para a configuração do delito de tráfico de drogas, sendo suficiente que as
circunstâncias da apreensão indiquem intuito de mercancia.
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5. A instância de origem concluiu pela existência de elementos concretos que ensejam
a condenação pelo delito de tráfico de drogas, estando devidamente fundamentado o
julgado ao afastar a tese de desclassificação.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "A quantidade e forma de acondicionamento das drogas,
juntamente com outros elementos, podem indicar a prática do crime de tráfico de
drogas, não sendo necessária a prova da mercancia para sua configuração".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 28, § 2º.

STJ, AgRg no HC 762.132/SP, Rel. Min. RogerioJurisprudência relevante citada: 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 24.11.2022; STJ, AgRg no HC 861.764/PR, Rel.
Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, DJe de 20.6.2024; STF, Tema 506.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO BARBUGLIO NETO
contra decisão de lavra do Presidente desta Corte, pela qual não conheceu o habeas

, em virtude de ausência de flagrante ilegalidade na manutenção dacorpus
condenação. Ainda, na decisão agravada foi rejeitado o pleito de desclassificação para
o delito do art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

A defesa requer a desclassificação do delito de tráfico para o delito do art. 28 da
Lei n. 11.343/2006.

Requer a reconsideração do  ou o julgamento pelo órgão colegiado.decisium
O MPF opinou pelo não provimento do recurso às fls. 89/94.
É o relatório.

VOTO

 

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
O voto condutor do julgado atacado rejeitou o pleito de desclassificação do

delito de tráfico para o delito do art. 28 da Lei n. 11.343/2006, com base nos seguintes
fundamentos:

 
“Vale salientar, ademais, que as substâncias

entorpecentes que o apelante guardava e tinha em
depósito, pela razoável quantidade e forma de
acondicionamento (2 porções de maconha, com peso
líquido total de 45,53g e 1 porção de cocaína com peso
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líquido de 1,62g), denotam, já por si, que se destinavam ao
comércio ilícito e, pois, ao consumo de terceiros. E isto,
mesmo sem se considerar que a maconha poderia permitir
a confecção de 75,88 porções menores e a cocaína outras
7,87 porções (confira-se: a literatura jurídica já revelou, p.
ex., a apreensão de 3 invólucros de maconha, com o peso
de 1,8g5 e 7 invólucros contendo cocaína, com o peso de
1,44g6).

Cabe observar, nesse passo, que a apreensão de
razoável quantidade de substâncias entorpecentes em
poder do agente, além da circunstância de estar separada
ou dividida em porções, conduz à segura conclusão de que
se destinava ao comércio ilícito, e não ao uso próprio,
como tem proclamado iterativamente a jurisprudência.7

Some-se a isto o fato de que, além da considerável
quantidade de drogas apreendidas, foram localizados um
estilete com indícios de resquícios de maconha, um rolo de
plástico-filme já utilizado no fracionamento e
acondicionamento do material ilícito, bem como uma folha
com anotações que, à evidência, retratam possível
contabilidade vinculada à traficância, reforçando, pois, a
inequívoca finalidade comercial das substâncias.

Outrossim, em atenção às alegações da Defesa,
cumpre ressaltar que não prosperam as justificativas
apresentadas acerca da destinação dos objetos
apreendidos, porquanto, embora o acusado exerça a
profissão de tatuador, o que poderia justificar a presença
do plástico-filme em seu estabelecimento, as
circunstâncias concretas demonstram seu emprego no
acondicionamento de substâncias entorpecentes,
notadamente pela identidade do material com aquele
utilizado para embalar a porção de maconha localizada no
veículo; ademais, a presença de resquícios de
entorpecente no estilete, conjugada com as anotações
indicativas de contabilidade do tráfico e com as denúncias
anônimas sobre a mercancia ilícita praticada no local,
evidencia que tais instrumentos se destinavam ao
fracionamento e preparação das drogas para
comercialização, e não ao alegado uso pessoal.

Não bastasse isso, nunca é demais lembrar que,
para a configuração do crime de tráfico de drogas, não é
mister que aconteça a operação de venda das substâncias
entorpecentes, bastando que seja detectado e
demonstrado, como no caso em exame, que estas se
destinavam ao fornecimento a terceiros.” (fls. 23/25)

 
Assim, conforme jurisprudência do STJ, "nos termos do art. 28, § 2º, da Lei

11.343 /2006, não é apenas a quantidade de drogas que constitui fator determinante
para a conclusão de que a substância se destinava a consumo pessoal, mas também o
local e as condições em que se desenvolveu a ação, as circunstâncias sociais e

" (AgRg no HC n. 762.132pessoais, bem como a conduta e os antecedentes do agente
/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 24.11.2022). Ademais,
não é necessária prova da mercancia para a configuração do delito de tráfico de
drogas, não precisando ser o agente surpreendido no ato da venda, sendo suficiente
que as circunstâncias em que se desenvolveu a ação criminosa denotem a traficância
(AgRg no HC n. 861.764/PR, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 20.6.2024).
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Tal entendimento não destoa daquele adotado em repercussão geral no
julgamento do Tema n. 506 pelo Supremo Tribunal Federal, que fixou a seguinte tese:

 
"[...] 4. Nos termos do § 2º do artigo 28 da Lei

11.343/2006, será presumido usuário quem, para consumo
próprio, adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou
trouxer consigo, até 40 gramas de cannabis sativa ou seis
plantas- fêmeas, até que o Congresso Nacional venha a
legislar a respeito; 5. A presunção do item anterior é
relativa, não estando a autoridade policial e seus agentes
impedidos de realizar a prisão em flagrante por tráfico de
drogas, mesmo para quantidades inferiores ao limite acima
estabelecido, quando presentes elementos que indiquem
intuito de mercancia, como a forma de acondicionamento
da droga, as circunstâncias da apreensão, a variedade de
substâncias apreendidas, a apreensão simultânea de
instrumentos como balança, registros de operações
comerciais e aparelho celular contendo contatos de
usuários ou traficantes."

 
Segundo julgados do STJ, a comprovação da prática do crime de tráfico ilícito

de entorpecentes pode se dar por meio: a) da apreensão de quantidade e/ou variedade
considerável de droga; b) da apreensão de petrechos típicos do tráfico, como balança
de precisão; embalagens plásticas; ; tesouras; ou de dinheiro em notaseppendorfs
trocadas ou anotações típicas do tráfico, ainda que a quantidade de drogas não seja
tão significativa; c) das circunstâncias do caso concreto, como a forma de
fracionamento e acondicionamento dos entorpecentes; d) como a utilização
de subterfúgios para ocultação da droga em seu transporte; e) da existência de prévia
investigação, de prova oral calcada em depoimentos seguros ou de mensagens em
aparelhos celulares demonstrando a prática do delito; f) da confissão do acusado de
que exercia a atividade ilícita; g) dos maus antecedentes do agente, desde que já haja
condenação transitada em julgado. Nesse sentido: AgRg no HC n. 910.030/MG, Rel.
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, D Je de 21.6.2024; AgRg no HC n.
876.392 /PR, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, D Je de 20.6.2024; AgRg no
HC n. 888.544/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, D Je de
20.3. 2024; AgRg no HC n. 908.683/RS, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, D Je de 24.6.2024; AgRg no HC n. 914.832/SP, Rel. Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, D Je de 24.6.2024; AgRg no HC n. 856.717/RJ, Rel. Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, D Je de
20.6.2024; AgRg no HC n. 749.758/PA, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, D Je
de 22.11. 2022; AgRg no HC n. 839.138/PE, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, D Je de 18.4.2024.

Além disso, é reconhecida a validade dos depoimentos policiais em geral, caso
ausentes indícios de que houvesse motivos pessoais para a incriminação injustificada
da parte investigada, ainda mais quando corroborados pelo demais elementos de
informação e provas produzidas ao longo do processo (AgRg no HC n. 737.535/RJ,
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Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, D Je de 8.3.2024; AgRg no HC n.
911.442/RO, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, D Je de
28.5.2024; AgRg no HC n. 914.659/PR, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, D Je de 3.7.2024; AgRg no HC n. 894.521/SC, Rel. Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, D Je de 3.6.2024; AgRg no HC n. 854.955/PE, Rel.
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, D Je
de 27.5.2024; E Dcl no HC n. 874.106/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, D Je de 5.11.2024).

Na espécie, pelo trecho do acórdão supra transcrito, verifica-se que a instância
de origem, depois de minuciosa análise dos fatos e provas produzidas nos autos,
concluiu pela existência de elementos concretos a ensejar a condenação pelo delito de
tráfico de drogas, estando, assim, devidamente fundamentado o julgado de origem ao
afastar a tese de desclassificação do delito.

Ademais, torna-se inviável a sua modificação pois, para concluir em sentido
diverso, seria necessário o revolvimento de todo o conjunto fático-probatório,
providência inadmissível na via estreita (AgRg no HC n. 823.071/MG, habeas corpus
Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n. 897.508
/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 3.5.2024; AgRg no HC n.
911.682/PA, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, D Je de 3.7.
2024; AgRg no HC n. 860.809/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, D Je de 22.5.2024); AgRg no HC n. 801.329/RJ,
Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, D Je de .28/4/2023

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0233141-1 HC 1.014.564 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15000867220248260189

EM MESA JULGADO: 02/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMANDA ABOU DEHN 
ADVOGADA : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN  - SP371074
ADVOGADA : AMANDA ABOU DEHN  - SP423741
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : PEDRO BARBUGLIO NETO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO BARBUGLIO NETO (PRESO)
ADVOGADA : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN  - SP371074
ADVOGADA : AMANDA ABOU DEHN  - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 

Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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